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—————————————————————————————— 
 
NOTA AOS SÓCIOS 
 
Este documento é a minuta consolidada do novo Estatuto Social do Fotoclube ABCclick, 
submetida à sua análise em preparação para a Assembleia Geral Extraordinária de 27 de 
outubro de 2026, convocada exclusivamente para deliberar sobre a reforma estatutária, em 
cumprimento à deliberação unânime tomada na Assembleia Geral Extraordinária de 26/05/2026 
(Ata nº 13), que aprovou o adiamento da atualização do estatuto para reunião extraordinária 
futura. 
 
A minuta consolida 18 anos de atuação do Fotoclube e incorpora contribuições recebidas em 
três rodadas de revisão: da Diretoria Executiva, do sócio e advogado Comodo Jr. (parecer 
jurídico), e das reflexões surgidas durante a AGE de 26/05/2026. 
 
O texto foi redigido segundo um princípio norteador: o estatuto autoriza, o regimento interno 
detalha. Isso significa que categorias de receita, despesa, cargos e procedimentos ficam 
previstos no estatuto — dando segurança jurídica e fiscal —, mas valores, percentuais, limites 
e regras operacionais são definidos por regimento interno aprovado pela Diretoria, revisável 
sem reforma estatutária. O objetivo é um estatuto que dure muitos anos sem engessar a 
operação. 
 
Solicita-se aos sócios que leiam a minuta com atenção e enviem eventuais dúvidas ou 
sugestões à Secretaria com antecedência à Assembleia, para melhor aproveitamento do tempo 
de deliberação. 
 
 
 
 



—————————————————————————————— 
 
CAPÍTULO I — DA DENOMINAÇÃO, SEDE, FINS E DURAÇÃO 
 
Artigo 1º — Denominação, Sede e Duração 
 
O Fotoclube ABCclick, neste estatuto designado simplesmente como Associação, fundado em 
08 de novembro de 2008, com sede e foro na cidade de São Caetano do Sul — Estado de São 
Paulo, em endereço a ser indicado em ato próprio da Diretoria Executiva, é uma associação 
civil de direito privado, sem fins econômicos, constituída por tempo indeterminado, de caráter 
cultural, educacional, recreativo e social, sem cunho político-partidário ou religioso. 
 
Parágrafo único — A sede social, o domicílio fiscal e os canais oficiais de comunicação serão 
definidos em ato da Diretoria Executiva, registrado em livro próprio e divulgado nos meios de 
comunicação da Associação, podendo ser alterados sem necessidade de reforma estatutária. 
 
Artigo 2º — Finalidades 
 
A Associação tem por finalidade fomentar, difundir e desenvolver a Arte da Fotografia em suas 
diversas formas e manifestações, com ou sem recursos audiovisuais, obtidas por meio de 
câmeras analógicas, digitais ou de outros dispositivos tecnológicos, atendendo a todas as 
pessoas que a ela se dirigirem, sem distinção de classe social, nacionalidade, sexo, gênero, 
raça, cor, origem, orientação sexual, identidade de gênero, idade ou crença religiosa. 
 
Para o cumprimento de suas finalidades, são prerrogativas e atribuições da Associação: 
 
I. apoiar e divulgar o desenvolvimento da arte fotográfica e disseminar conhecimentos 
fotográficos junto aos seus associados e à comunidade em geral; 
 
II. promover cursos, palestras, oficinas, entrevistas, reuniões, seminários, exposições, 
publicações, concursos, salões de fotografia, bienais, saídas e expedições fotográficas, e 
demais atividades culturais e educativas, em âmbito local, regional, nacional ou internacional; 
 
III. criar, executar, apoiar ou participar de projetos culturais voltados à fotografia, com ou sem 
incentivo fiscal, captação direta ou indireta de recursos, patrocínio público ou privado, parcerias 
institucionais, convênios, contratos de fomento ou termos de colaboração, observada a 
legislação aplicável; 
 
IV. integrar, representar ou apoiar entidades, federações, confederações e redes — nacionais 
ou internacionais — cujos objetivos sejam afins aos seus, a critério da Diretoria Executiva; 
 
V. manter, produzir e difundir acervo fotográfico próprio e dos seus associados, inclusive por 
meios digitais, observados os direitos autorais e de imagem; 



 
VI. celebrar reconhecimentos a fotógrafos, autores, organizações e iniciativas relevantes para a 
Arte da Fotografia; 
 
VII. desenvolver ações de formação, inclusão e democratização do acesso à fotografia, 
especialmente em diálogo com escolas, espaços públicos e equipamentos culturais. 
 
§ 1º — Para cumprir suas finalidades, a Associação poderá organizar-se em núcleos, 
comissões, grupos de trabalho e representações, em todo o território nacional e no exterior, 
mediante delegação expressa da Diretoria Executiva, regidos por este estatuto e por 
regimentos próprios aprovados pela Diretoria, ad referendum da Assembleia Geral. 
 
§ 2º — A Associação poderá utilizar nomes fantasia, marcas e identidades visuais para 
projetos, salões, eventos e selos editoriais, registrando-os quando necessário para a proteção 
de seus direitos. 
 
Artigo 3º — Compromissos da Associação 
 
A Associação dedica-se às suas atividades por meio de seus administradores, associados, 
colaboradores e parceiros, observando os princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade, economicidade, eficiência e transparência. 
 
As receitas e bens da Associação serão integralmente aplicados na consecução e no 
desenvolvimento de seus objetivos sociais e culturais, no território nacional ou no exterior, 
sempre que vinculados aos seus fins, sendo vedada a distribuição, entre dirigentes, 
associados, conselheiros, mantenedores ou doadores, de quaisquer parcelas de seu 
patrimônio ou de suas rendas, a título de lucro, bonificação ou participação em resultados. 
 
Parágrafo único — Não se confunde com distribuição de resultados a remuneração de serviços 
efetivamente prestados à Associação ou a seus projetos, observado o disposto no Artigo 30 
deste estatuto. 
 
CAPÍTULO II — DOS ASSOCIADOS 
 
Artigo 4º — Categorias 
 
Os associados são classificados nas seguintes categorias: 
 
I. Fundadores: as pessoas que participaram da fundação da Associação, conforme listagem 
anexa à Ata de Fundação; 
 
II. Contribuintes: as pessoas físicas ou jurídicas que contribuem periodicamente, conforme 
valor e periodicidade fixados pela Assembleia Geral; 



 
III. Beneméritos: as pessoas físicas ou jurídicas que, mediante doações, legados ou serviços 
relevantes, contribuam de forma significativa para o cumprimento das finalidades da 
Associação, assim reconhecidas pela Diretoria Executiva; 
 
IV. Honorários: as pessoas que, por sua atuação destacada na fotografia ou em prol da 
Associação, recebam tal título por deliberação da Diretoria Executiva, ad referendum da 
Assembleia Geral; 
 
V. Beneficiados: as pessoas que, por meio de programas e projetos da Associação, recebam 
gratuitamente os benefícios por ela alcançados. 
 
Parágrafo único — Apenas os Associados Fundadores e Contribuintes em pleno gozo de seus 
direitos têm direito a voto e podem ser votados para os cargos da Diretoria Executiva, 
ressalvado o disposto no Artigo 7º. 
 
Artigo 5º — Admissão 
 
Poderão filiar-se à Associação as pessoas maiores de 18 (dezoito) anos, ou maiores de 16 
(dezesseis) e menores de 18 (dezoito) legalmente assistidas, sem distinção de qualquer 
natureza, mediante: 
 
I. preenchimento de ficha de inscrição em meio físico ou eletrônico; 
 
II. apresentação de documento oficial de identificação e, no caso de menor de 18 anos, 
autorização do responsável legal; 
 
III. manifestação de concordância com este estatuto e demais normas internas; 
 
IV. aprovação pela Diretoria Executiva e lançamento no livro de associados, com indicação de 
matrícula e categoria; 
 
V. para os Associados Contribuintes, compromisso de honrar pontualmente com as 
contribuições associativas. 
 
Artigo 6º — Deveres 
 
São deveres dos associados: 
 
I. cumprir e fazer cumprir este estatuto, os regimentos internos e as decisões dos órgãos da 
Associação; 
 
II. zelar pelo bom nome, pelo patrimônio e pelos interesses da Associação; 



 
III. comparecer e participar das Assembleias Gerais e dos eventos para os quais forem 
convocados; 
 
IV. denunciar à Diretoria Executiva ou à Assembleia Geral, conforme o caso, qualquer 
irregularidade verificada; 
 
V. para os Associados Contribuintes, honrar pontualmente as contribuições associativas; 
 
VI. respeitar princípios de convivência, ética e respeito mútuo, vedadas quaisquer condutas 
discriminatórias ou de assédio. 
 
Artigo 7º — Direitos 
 
São direitos dos associados em pleno gozo de seus direitos sociais: 
 
I. participar das atividades da Associação; 
 
II. votar e ser votado para os cargos da Diretoria Executiva, observadas as condições previstas 
neste estatuto; 
 
III. requerer convocação de Assembleia Geral, na forma prevista neste estatuto; 
 
IV. usufruir dos benefícios oferecidos pela Associação, conforme regulamento próprio; 
 
V. recorrer à Assembleia Geral contra decisões da Diretoria Executiva; 
 
VI. ter acesso, mediante solicitação, a balancetes, demonstrações financeiras, atas e demais 
documentos institucionais, ressalvadas informações sigilosas por força de lei, contrato ou 
proteção de dados pessoais. 
 
Artigo 8º — Demissão 
 
É direito do associado demitir-se a qualquer tempo, mediante comunicação escrita à 
Secretaria, ressalvada a obrigação de quitação de eventuais débitos pendentes para com a 
Associação. 
 
Artigo 9º — Exclusão 
 
A exclusão do associado será determinada pela Diretoria Executiva, mediante justa causa, em 
procedimento que assegure o contraditório e a ampla defesa, quando comprovada a ocorrência 
de: 
 



I. violação grave deste estatuto, dos regimentos internos ou das decisões dos órgãos sociais; 
 
II. ato lesivo à imagem, ao patrimônio ou aos interesses da Associação; 
 
III. conduta discriminatória ou de assédio, assim caracterizada de forma fundamentada; 
 
IV. inadimplência por parte de Associado Contribuinte, por 3 (três) parcelas consecutivas ou 6 
(seis) alternadas, sem justificativa aceita pela Diretoria; 
 
V. prática de atos ilícitos, civis ou penais, relacionados à atuação na Associação ou que afetem 
sua reputação. 
 
§ 1º — Considera-se justa causa para exclusão exclusivamente as condutas tipificadas nos 
incisos I a V deste artigo, vedada a interpretação extensiva. A decisão de exclusão deverá 
conter motivação específica, com indicação expressa dos fatos comprovados e do inciso em 
que se enquadram. 
 
§ 2º — Configurada a justa causa, o associado será notificado, por meio físico ou eletrônico 
com confirmação de recebimento, dos fatos a ele imputados, dispondo do prazo de 20 (vinte) 
dias, contados do recebimento, para apresentar defesa. 
 
§ 3º — Após o prazo do parágrafo anterior, com ou sem defesa, a representação será decidida 
em reunião da Diretoria Executiva, por maioria simples dos diretores presentes. 
 
§ 4º — Da decisão da Diretoria caberá recurso à Assembleia Geral, no prazo de 30 (trinta) dias 
da ciência da decisão, com efeito suspensivo apenas em relação aos efeitos pecuniários, salvo 
deliberação em contrário. 
 
§ 5º — Uma vez excluído, o associado não terá direito a indenização ou compensação de 
qualquer natureza. 
 
§ 6º — O associado excluído por falta de pagamento poderá ser readmitido mediante quitação 
do débito ou conforme deliberar a Diretoria Executiva. 
 
Artigo 10 — Penalidades 
 
As penalidades aplicáveis aos associados, conforme a gravidade e as circunstâncias do caso, 
são: 
 
I. advertência reservada, por escrito; 
 
II. suspensão de 30 (trinta) dias a 1 (um) ano; 
 



III. exclusão do quadro social. 
 
Parágrafo único — Em todos os casos, será assegurado o contraditório e a ampla defesa, e a 
aplicação observará o princípio da proporcionalidade. 
 
CAPÍTULO III — DOS ÓRGÃOS DA ASSOCIAÇÃO 
 
Artigo 11 — Estrutura 
 
São órgãos permanentes da Associação: 
 
I. a Assembleia Geral; 
 
II. a Diretoria Executiva. 
 
A Assembleia Geral poderá instituir Conselho Fiscal, em caráter permanente ou temporário, 
conforme disposto no Artigo 25. 
 
Comitês temáticos, comissões organizadoras de eventos, curadorias e grupos de trabalho 
poderão ser instituídos por ato da Diretoria Executiva, em caráter permanente ou temporário. 
 
Seção I — Da Assembleia Geral 
 
Artigo 12 — Competência 
 
A Assembleia Geral é o órgão máximo e soberano da Associação, constituída pelos associados 
em pleno gozo de seus direitos. Compete-lhe: 
 
I. eleger e destituir os membros da Diretoria Executiva e, quando instituído, do Conselho Fiscal; 
 
II. apreciar e deliberar sobre o relatório anual da Diretoria Executiva e as demonstrações 
financeiras; 
 
III. aprovar a proposta orçamentária anual e suas reformulações, na forma do Artigo 28; 
 
IV. fixar o valor, a forma e a periodicidade das contribuições associativas, podendo prever 
reajuste anual conforme índice oficial; 
 
V. autorizar a alienação de bens imóveis e a oneração de bens patrimoniais; 
 
VI. aprovar e reformar este estatuto, no todo ou em parte; 
 
VII. instituir ou extinguir o Conselho Fiscal e definir o número de seus membros; 



 
VIII. deliberar sobre a dissolução da Associação e a destinação do patrimônio remanescente; 
 
IX. decidir, em última instância, sobre os recursos contra atos da Diretoria Executiva; 
 
X. deliberar sobre os casos omissos neste estatuto. 
 
Parágrafo único — Dependem de aprovação por 2/3 (dois terços) dos presentes, em 
Assembleia Geral especialmente convocada: a alienação ou oneração de bens imóveis; a 
reforma estatutária; a dissolução da Associação; e a assunção de obrigação financeira, em 
projeto, contrato ou convênio único, cujo valor supere 10 (dez) vezes o valor da contribuição 
associativa anual vigente, multiplicado pelo número de associados contribuintes. 
 
Artigo 13 — Convocação e Quórum 
 
A Assembleia Geral reúne-se ordinariamente uma vez por ano, preferencialmente na primeira 
quinzena de novembro, para apreciação das contas e do plano de trabalho, e 
extraordinariamente sempre que necessário. 
 
§ 1º — A Assembleia será convocada pelo Presidente, pela maioria da Diretoria Executiva ou 
por 1/5 (um quinto) dos associados aptos a votar, mediante edital de convocação afixado na 
sede e divulgado por meios eletrônicos oficiais (e-mail, site, redes sociais e canais de 
mensageria), com antecedência mínima de 15 (quinze) dias para Assembleias Ordinárias e 10 
(dez) dias para Extraordinárias, indicando local, data, horário de primeira e segunda chamada, 
ordem do dia e o nome de quem a convocou. 
 
§ 2º — A Assembleia instalar-se-á, em primeira convocação, com a presença da maioria 
absoluta dos associados aptos a votar e, em segunda convocação, 30 (trinta) minutos após, 
com qualquer número, deliberando por maioria simples dos presentes, ressalvadas as 
hipóteses de quórum qualificado previstas neste estatuto. 
 
§ 3º — Quando a Assembleia for solicitada por associados, o Presidente terá 30 (trinta) dias, 
contados do protocolo do pedido, para convocá-la; não o fazendo, os requerentes poderão 
fazê-lo diretamente. 
 
§ 4º — É admitida a realização de Assembleias Gerais em formato presencial, virtual ou 
híbrido, garantida a identificação dos associados, o registro das deliberações e o sigilo do voto, 
quando for o caso. As atas serão lavradas em livro próprio, físico ou digital, e disponibilizadas 
aos associados. 
 
§ 5º — É admitido o voto por procuração específica, com poderes expressos para a Assembleia 
em pauta, sendo vedado a um mesmo procurador representar mais de 5% (cinco por cento) 
dos associados aptos a votar. 



 
Artigo 14 — Forma de Votação 
 
As deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por votação aberta, salvo: 
 
I. eleição da Diretoria Executiva e, quando instituído, do Conselho Fiscal, hipótese em que o 
voto será secreto quando houver mais de uma chapa concorrente; 
 
II. julgamento de atos da Diretoria Executiva relativos à aplicação de penalidades a associados; 
 
III. destituição de membros da Diretoria Executiva; 
 
IV. contratação de serviços de que trata o Artigo 30, § 5º. 
 
Parágrafo único — Havendo chapa única, a eleição poderá ser realizada por aclamação, 
mediante deliberação da própria Assembleia, dispensado o escrutínio secreto. 
 
Seção II — Da Diretoria Executiva 
 
Artigo 15 — Composição 
 
A Diretoria Executiva é o órgão de administração e representação da Associação, composta 
pelos seguintes cargos: 
 
I. Presidente; 
 
II. Diretor(a) Financeiro(a) (Tesoureiro); 
 
III. Diretor(a)-Secretário(a); 
 
IV. Diretor(a) de Fotografia; 
 
V. Diretor(a) de Saídas Fotográficas; 
 
VI. Diretor(a) de Comunicação. 
 
§ 1º — O preenchimento do cargo de Diretor de Comunicação é obrigatório na composição da 
chapa sempre que a Associação mantiver, de forma contínua, canais oficiais de comunicação 
institucional, tais como sítio eletrônico, perfis em redes sociais ou publicações periódicas. 
Enquanto não preenchido, e apenas em caráter transitório, suas atribuições serão exercidas 
pela Presidência, que poderá delegá-las. 
 
§ 2º — Os cargos poderão ser cumulados, em caráter excepcional e por deliberação da 



Diretoria, quando não houver candidato disponível, observado o limite de no máximo 2 (dois) 
cargos por pessoa, e vedado o acúmulo dos cargos de Presidente e Diretor Financeiro. A 
cumulação de cargos tem caráter temporário e não poderá ultrapassar 12 (doze) meses, ao fim 
dos quais a Diretoria Executiva convocará Assembleia Geral para eleição complementar 
destinada a preencher o cargo vago, salvo se a vacância ocorrer nos 12 (doze) meses finais do 
mandato, caso em que a cumulação poderá estender-se até o seu término. 
 
§ 3º — A Diretoria Executiva poderá criar, sem alteração estatutária, coordenações, 
assessorias, comissões e grupos de trabalho específicos, mediante ato registrado em ata, para 
apoiar a execução de suas atividades, inclusive a prospecção e gestão de projetos culturais. 
 
§ 4º — A Diretoria reúne-se ordinariamente uma vez por mês e, extraordinariamente, sempre 
que convocada pelo Presidente ou pela maioria de seus membros, podendo as reuniões ser 
presenciais, virtuais ou híbridas. 
 
§ 5º — As decisões da Diretoria são tomadas por maioria de votos, presente a maioria absoluta 
de seus membros, cabendo ao Presidente o voto de qualidade em caso de empate. 
 
Artigo 16 — Competências da Diretoria Executiva 
 
Compete à Diretoria Executiva: 
 
I. administrar a Associação e seu patrimônio, em conformidade com este estatuto e com as 
deliberações da Assembleia Geral; 
 
II. elaborar o plano anual de trabalho e a proposta orçamentária, submetendo-os à Assembleia 
Geral, na forma do Artigo 28; 
 
III. aprovar e executar projetos culturais, com ou sem incentivo fiscal, celebrando os 
instrumentos jurídicos correspondentes; 
 
IV. prospectar editais públicos, leis de incentivo, fundos de cultura, prêmios, patrocínios e 
demais oportunidades de fomento, podendo distribuir essa atribuição entre seus membros, 
comissões ou colaboradores contratados; 
 
V. admitir, aceitar pedido de demissão e excluir associados, observados os ritos deste estatuto; 
 
VI. contratar serviços, prestadores e profissionais especializados, fixar honorários, 
supervisionar e rescindir contratos, observado o disposto no Artigo 30; 
 
VII. instituir comissões, comitês, curadorias e grupos de trabalho, e designar seus 
responsáveis; 
 



VIII. aprovar regimentos internos de eventos, salões, bienais, saídas fotográficas, núcleos, 
comissões, programas de incentivo e demais matérias operacionais; 
 
IX. celebrar parcerias, convênios, termos de colaboração ou de fomento, e contratos de 
patrocínio; 
 
X. definir política de uso de imagem, direitos autorais e proteção de dados pessoais, em 
conformidade com a legislação; 
 
XI. apresentar à Assembleia Geral o relatório anual de gestão e a prestação de contas, 
acompanhada do parecer do Conselho Fiscal, quando instituído. 
 
Parágrafo único — A substituição do Presidente, em suas faltas, ausências ou impedimentos, 
será exercida por Diretor designado em ata pela própria Diretoria Executiva, observada a 
ordem de prioridade ali estabelecida. Na omissão, presume-se designado o Diretor Financeiro. 
 
Artigo 17 — Competências do Presidente 
 
Compete ao Presidente: 
 
I. representar a Associação ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, podendo constituir 
procuradores e advogados; 
 
II. convocar e presidir as reuniões da Diretoria Executiva e as Assembleias Gerais; 
 
III. assinar, em conjunto com o Diretor Financeiro, contas bancárias, cheques, ordens de 
pagamento e demais documentos financeiros; 
 
IV. celebrar contratos, convênios e parcerias, com ciência prévia da Diretoria Executiva quando 
o valor ou a relevância assim o exigir, conforme regimento interno; 
 
V. supervisionar a execução do plano anual de trabalho e do orçamento; 
 
VI. nomear e destituir responsáveis por departamentos, comissões, comitês, curadorias e 
coordenações. 
 
Artigo 18 — Competências do Diretor Financeiro 
 
Compete ao Diretor Financeiro: 
 
I. manter, em estabelecimentos bancários ou instituições financeiras, em conjunto com o 
Presidente, os recursos da Associação, podendo aplicá-los conforme política definida pela 
Diretoria Executiva; 



 
II. efetuar pagamentos autorizados e os recebimentos devidos à Associação; 
 
III. supervisionar a tesouraria, a contabilidade e a guarda dos documentos fiscais, contratuais e 
bancários; 
 
IV. apresentar balancetes semestrais e o balanço anual, com demonstrações financeiras; 
 
V. acompanhar a execução financeira de projetos com fomento público ou patrocínio, em 
articulação com seus respectivos coordenadores; 
 
VI. manter atualizada a relação dos bens patrimoniais da Associação; 
 
VII. substituir o Presidente em suas faltas, ausências ou impedimentos, salvo designação 
diversa em ata da Diretoria. 
 
Artigo 19 — Competências do Diretor-Secretário 
 
Compete ao Diretor-Secretário: 
 
I. redigir e manter em dia as atas da Diretoria Executiva e das Assembleias Gerais, em livro 
físico ou digital; 
 
II. redigir a correspondência institucional; 
 
III. manter sob guarda o arquivo institucional, físico e digital; 
 
IV. organizar e manter atualizado o livro de associados; 
 
V. dirigir e supervisionar a Secretaria. 
 
Artigo 20 — Competências do Diretor de Fotografia 
 
Compete ao Diretor de Fotografia: 
 
I. zelar pela realização regular das atividades fotográficas dos associados — reuniões técnicas, 
encontros temáticos e grupos de estudo — cabendo-lhe a articulação geral do calendário, sem 
que a coordenação ou condução de cada atividade específica constitua, por si, dever 
indelegável do cargo; 
 
II. coordenar a participação da Associação e de seus associados em concursos, salões, bienais 
e exposições nacionais e internacionais; 
 



III. zelar, em articulação com a Secretaria, pelo material artístico confiado à Associação; 
 
IV. manter os associados informados sobre eventos e oportunidades fotográficas relevantes. 
 
Artigo 21 — Competências do Diretor de Saídas Fotográficas 
 
Compete ao Diretor de Saídas Fotográficas: 
 
I. planejar, organizar e coordenar saídas e expedições fotográficas, locais, regionais, nacionais 
e internacionais; 
 
II. propor à Diretoria Executiva o calendário anual de saídas, com orçamentos, logística, 
parcerias e protocolos de segurança; 
 
III. articular-se com guias, anfitriões locais, instituições culturais e órgãos de turismo nas 
localidades visitadas; 
 
IV. zelar pelas condições de acessibilidade, segurança e responsabilidade ambiental nas 
atividades em campo; 
 
V. coordenar a documentação fotográfica resultante, em articulação com o Diretor de 
Fotografia; 
 
VI. propor regulamento próprio das Saídas Fotográficas, a ser aprovado pela Diretoria 
Executiva. 
 
Artigo 22 — Competências do Diretor de Comunicação 
 
Compete ao Diretor de Comunicação: 
 
I. zelar pela imagem institucional, identidade visual e reputação da Associação; 
 
II. gerir o site, blog, redes sociais, listas e canais de mensageria oficiais, definindo política 
editorial em articulação com a Presidência; 
 
III. coordenar a produção de boletins, comunicados, peças gráficas, vídeos e demais conteúdos 
institucionais; 
 
IV. relacionar-se com imprensa, parceiros institucionais e patrocinadores nas ações de 
divulgação; 
 
V. apoiar as demais Diretorias na divulgação de eventos, projetos e oportunidades; 
 



VI. zelar pela proteção de dados pessoais e direitos de imagem nas comunicações da 
Associação. 
 
Artigo 23 — Mandato, Eleição e Posse 
 
O mandato da Diretoria Executiva é de 3 (três) anos, permitida a reeleição, conforme alteração 
introduzida pela Ata nº 12, de 17 de julho de 2023. 
 
§ 1º — As eleições serão realizadas por chapa, em Assembleia Geral convocada para esse fim, 
com inscrição prévia das chapas em prazo não inferior a 15 (quinze) dias da data da 
Assembleia. 
 
§ 2º — A posse ocorrerá na própria Assembleia ou em até 30 (trinta) dias após o resultado da 
eleição, com lavratura de ata e atualização dos registros junto a órgãos públicos. 
 
Artigo 24 — Perda do Mandato, Vacância e Renúncia 
 
A perda do mandato será declarada pela Assembleia Geral, por justa causa, em procedimento 
que assegure o contraditório e a ampla defesa, quando comprovada: 
 
I. malversação, dilapidação ou utilização indevida do patrimônio social; 
 
II. violação grave deste estatuto; 
 
III. ausência não justificada a 3 (três) reuniões ordinárias consecutivas ou a 5 (cinco) alternadas 
no exercício, sem comunicação à Secretaria; 
 
IV. aceitação de cargo, função ou atividade incompatível com o exercício do mandato; 
 
V. conduta que comprometa a reputação ou os interesses da Associação. 
 
§ 1º — Configurada a justa causa, o diretor será notificado dos fatos imputados, dispondo de 20 
(vinte) dias para apresentar defesa à Diretoria Executiva. 
 
§ 2º — Após o prazo de defesa, a representação será submetida à Assembleia Geral 
Extraordinária, que deliberará por voto concorde de 2/3 (dois terços) dos presentes, em 
primeira convocação com a maioria absoluta dos associados, ou em segunda convocação, 1 
(uma) hora após, com qualquer número. 
 
§ 3º — Em caso de vacância, renúncia ou impedimento definitivo de qualquer membro da 
Diretoria, o cargo será preenchido por designação dos diretores remanescentes, ad referendum 
da próxima Assembleia Geral. 
 



§ 4º — Havendo renúncia coletiva, qualquer diretor renunciante ou, na ausência destes, 
qualquer associado, poderá convocar Assembleia Geral Extraordinária, que elegerá comissão 
provisória de até 5 (cinco) membros, encarregada de administrar a Associação e organizar 
nova eleição em até 60 (sessenta) dias. Os eleitos completarão o mandato dos renunciantes. 
 
Seção III — Do Conselho Fiscal (órgão facultativo) 
 
Artigo 25 — Instituição, Composição e Atribuições 
 
O Conselho Fiscal é órgão facultativo, podendo ser instituído pela Assembleia Geral em caráter 
permanente ou temporário, especialmente quando a Associação executar projetos com 
fomento público, incentivo fiscal ou patrocínio que demandem parecer fiscal independente. 
 
§ 1º — Quando instituído, o Conselho Fiscal será composto por 3 (três) membros titulares e até 
2 (dois) suplentes, eleitos em Assembleia Geral, com mandato coincidente com o da Diretoria 
Executiva, permitida a reeleição. 
 
§ 2º — Compete ao Conselho Fiscal, quando instituído: 
 
I. examinar os livros, documentos contábeis, demonstrações financeiras e prestações de 
contas, podendo solicitar informações à Diretoria Executiva; 
 
II. emitir parecer anual sobre o relatório de gestão, o balanço e as contas da Diretoria 
Executiva, a ser apresentado à Assembleia Geral; 
 
III. denunciar à Assembleia Geral irregularidades constatadas; 
 
IV. emitir parecer, quando solicitado, sobre prestação de contas de projetos com incentivo 
fiscal, fomento público ou patrocínio. 
 
§ 3º — Não havendo Conselho Fiscal instituído, a fiscalização financeira será assegurada, 
obrigatoriamente, por ao menos um dos seguintes mecanismos, a critério da Diretoria 
Executiva: (i) designação, pela Assembleia Geral, de comissão fiscal de 3 (três) associados 
para análise das contas anuais; (ii) contratação de auditoria ou revisão contábil independente; 
ou (iii) apresentação aos associados de relatório financeiro anual, em linguagem acessível, 
acompanhado dos respectivos extratos e demonstrativos. 
 
CAPÍTULO IV — DO REGIME FINANCEIRO E PATRIMONIAL 
 
Artigo 26 — Patrimônio e Receitas 
 
O patrimônio da Associação é constituído e mantido por: 
 



I. contribuições periódicas dos associados, fixadas pela Assembleia Geral, podendo prever 
reajuste anual conforme índice oficial; 
 
II. doações, legados, heranças, subvenções e contribuições de pessoas físicas ou jurídicas, 
públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras; 
 
III. recursos provenientes de leis de incentivo fiscal, editais públicos, fundos de cultura, prêmios 
e demais mecanismos de fomento; 
 
IV. recursos de patrocínio, apoio cultural, parcerias e contratos com entidades públicas ou 
privadas; 
 
V. receitas obtidas com inscrições em cursos, concursos, salões, bienais, saídas fotográficas, 
oficinas, eventos e demais atividades promovidas pela Associação; 
 
VI. receitas decorrentes de venda ou licenciamento de produtos editoriais, audiovisuais, 
mercadorias, livros, catálogos e itens de identidade da Associação; 
 
VII. receitas de aluguel, cessão temporária ou licenciamento de bens, espaços, marcas e 
direitos da Associação; 
 
VIII. rendimentos de aplicações financeiras e demais investimentos autorizados pela Diretoria 
Executiva; 
 
IX. recursos arrecadados em campanhas, festas, mostras, leilões e eventos beneficentes. 
 
Parágrafo único — Todos os recursos arrecadados serão integralmente destinados à 
manutenção, ao desenvolvimento e à expansão das atividades e projetos da Associação, 
sendo vedada a distribuição de lucros ou bonificações a qualquer título, ressalvada a 
remuneração de serviços efetivamente prestados, conforme Artigo 30. 
 
Artigo 27 — Despesas 
 
As despesas da Associação serão realizadas exclusivamente para atender aos seus objetivos 
sociais e culturais, observados os princípios da legalidade, economicidade, transparência e do 
interesse institucional. 
 
Constituem despesas da Associação: 
 
a) custos administrativos e operacionais necessários ao funcionamento regular, inclusive 
aluguel, serviços, materiais, taxas, tributos e tarifas; 
 
b) investimentos em projetos, programas e atividades previstos no plano anual de trabalho ou 



aprovados pela Diretoria Executiva; 
 
c) contratação de serviços profissionais, consultorias, auditorias, jurídicos, contábeis, técnicos e 
artísticos, necessários ao cumprimento das finalidades sociais; 
 
d) aquisição, manutenção e atualização de bens móveis, equipamentos, sistemas e 
infraestrutura indispensáveis às atividades; 
 
e) custos com cursos, palestras, oficinas, reuniões, concursos, salões, bienais, saídas 
fotográficas e demais eventos voltados à Arte da Fotografia; 
 
f) custos com produção, impressão, distribuição e divulgação de materiais editoriais, 
audiovisuais e gráficos; 
 
g) premiações, troféus, medalhas, certificados e demais reconhecimentos no âmbito de salões, 
bienais e prêmios da Associação; 
 
h) despesas com viagens, hospedagem, alimentação, deslocamento e seguros, dos diretores, 
associados ou colaboradores, quando em representação institucional ou em razão de projetos 
aprovados; 
 
i) subsídios, ajudas de custo, bolsas e apoios destinados a estimular a participação de 
associados em salões, concursos, exposições, bienais e demais eventos fotográficos, 
nacionais ou internacionais, conforme programa específico aprovado em regimento interno pela 
Diretoria Executiva; 
 
j) remuneração de serviços efetivamente prestados, na forma do Artigo 30. 
 
§ 1º — Toda despesa deverá ser previamente autorizada pela Diretoria Executiva, em 
conformidade com o orçamento aprovado e os instrumentos jurídicos dos projetos, ressalvadas 
situações de urgência justificadas, que serão submetidas à ratificação na primeira reunião 
subsequente. 
 
§ 2º — É vedada a utilização de recursos da Associação para fins pessoais de associados, 
dirigentes ou terceiros, sob pena de responsabilização civil, criminal e perda do mandato ou da 
qualidade de associado. 
 
§ 3º — A prestação de contas anual será apresentada à Assembleia Geral, acompanhada de 
demonstrações financeiras, parecer do Conselho Fiscal quando instituído, e, quando aplicável, 
de relatórios específicos dos projetos com fomento público ou incentivo fiscal. 
 
§ 4º — Os programas de incentivo de que trata a alínea "i" são facultativos, têm caráter não 
continuado e poderão ser instituídos, revistos, suspensos ou extintos pela Diretoria Executiva 



conforme a disponibilidade orçamentária, sem que sua extinção configure prejuízo ou direito 
adquirido de qualquer associado. 
 
Artigo 28 — Do Ciclo Orçamentário 
 
A gestão financeira da Associação observará ciclo orçamentário anual, composto das seguintes 
etapas: 
 
I. elaboração, pela Diretoria Executiva, do plano anual de trabalho e da respectiva proposta 
orçamentária, estimando receitas e despesas do exercício seguinte; 
 
II. aprovação da proposta orçamentária pela Assembleia Geral Ordinária, admitida sua 
reformulação ao longo do exercício mediante nova deliberação; 
 
III. execução das despesas em conformidade com o orçamento aprovado, sob 
responsabilidade da Diretoria Executiva; 
 
IV. prestação de contas anual à Assembleia Geral, na forma do Artigo 27, § 3º. 
 
§ 1º — Projetos, eventos, concursos, salões, bienais e demais atividades de maior porte 
poderão ter orçamento específico, apensado ao orçamento geral ou aprovado em separado 
pela Diretoria Executiva. 
 
§ 2º — A não aprovação do orçamento anual não paralisa a Associação: até nova deliberação, 
a Diretoria Executiva fica autorizada a realizar as despesas correntes e ordinárias necessárias 
ao funcionamento regular, tomando por base o orçamento do exercício anterior. 
 
Artigo 29 — Exercício Social 
 
O exercício social coincide com o ano civil, encerrando-se em 31 de dezembro de cada ano, 
quando serão elaboradas as demonstrações financeiras conforme as disposições legais 
aplicáveis. 
 
Artigo 30 — Remuneração de Serviços 
 
Os membros da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal não serão remunerados pelo 
exercício de seus cargos, sendo tal atuação considerada serviço voluntário e essencialmente 
de natureza institucional. 
 
Não se confundem com remuneração de cargo, e são expressamente admitidas, as seguintes 
hipóteses de remuneração de serviços efetivamente prestados: 
 
I. honorários ou cachês a associados, dirigentes ou terceiros que atuem como palestrantes, 



instrutores, curadores, jurados, consultores, fotógrafos, designers, editores, tradutores, 
produtores ou demais funções técnico-artísticas, em projetos, eventos, concursos, salões, 
bienais, cursos, oficinas, expedições e publicações da Associação; 
 
II. ressarcimento de despesas comprovadas (transporte, hospedagem, alimentação, materiais), 
incorridas em razão de atividade institucional; 
 
III. contraprestação por serviços de elaboração, coordenação técnica, produção executiva, 
captação ou prestação de contas de projetos com incentivo fiscal, fomento público, parcerias 
ou patrocínio. A remuneração será custeada pelos recursos do próprio projeto e prevista em 
seu plano de trabalho; quando o edital ou instrumento jurídico não a comportar, poderá a 
Diretoria Executiva, excepcionalmente, defini-la como percentual sobre o recurso líquido 
efetivamente captado, mediante ato fundamentado e registrado em ata; 
 
IV. coordenação, condução ou mediação de reuniões técnicas, encontros, grupos de estudo, 
oficinas e atividades regulares da Associação, quando exercida de forma sistemática e 
mediante escala, conforme regimento interno. 
 
§ 1º — Toda remuneração observará: (i) compatibilidade com valores praticados no mercado; 
(ii) prévia autorização da Diretoria Executiva; (iii) formalização contratual; (iv) emissão de 
documento fiscal; (v) registro contábil; e (vi) transparência, com inclusão na prestação de 
contas. 
 
§ 2º — A remuneração prevista no inciso III (elaboração e coordenação de projetos) será, 
sempre que possível, contratada de forma autônoma, podendo o serviço ser prestado por 
associado, terceiro ou empresa especializada. Quando o serviço for prestado por membro da 
Diretoria Executiva, observar-se-á o disposto no § 4º. 
 
§ 3º — A coordenação remunerada de que trata o inciso IV observará escala rotativa de 
responsáveis, valor de referência e periodicidade definidos em regimento interno aprovado pela 
Diretoria Executiva, preservada a possibilidade de exercício voluntário da função. 
 
§ 4º — Quando o serviço for prestado por membro da Diretoria Executiva ou do Conselho 
Fiscal, a contratação dependerá de aprovação prévia da Diretoria Executiva por maioria 
qualificada de seus demais membros, com declaração de impedimento do interessado, e será 
expressamente reportada na prestação de contas. 
 
§ 5º — As vedações e requisitos do § 4º aplicam-se igualmente à contratação de cônjuge, 
companheiro ou parente, consanguíneo ou afim, em 1º (primeiro) grau, de membro da Diretoria 
Executiva ou do Conselho Fiscal. Quando o valor total da contratação, no exercício, superar 10 
(dez) vezes a contribuição associativa anual vigente, a aprovação caberá à Assembleia Geral, 
por escrutínio secreto. 
 



§ 6º — A política de remuneração de serviços poderá ser detalhada em regimento interno 
aprovado pela Diretoria Executiva, sem necessidade de reforma estatutária. 
 
Artigo 31 — Responsabilidade dos Membros 
 
Os associados e os membros dos órgãos da Associação não respondem, nem mesmo 
subsidiariamente, pelos encargos e obrigações sociais da Associação, ressalvada a 
responsabilidade pessoal por atos praticados com excesso de poder, dolo, fraude ou violação a 
este estatuto e à lei. 
 
Artigo 32 — Alienação de Bens 
 
Os bens imóveis da Associação somente poderão ser alienados, gravados ou onerados 
mediante autorização da Assembleia Geral Extraordinária convocada para esse fim, devendo o 
valor obtido ser integralmente aplicado nas finalidades sociais ou no aumento do patrimônio. 
 
Parágrafo único — A alienação de bens móveis em desuso, obsoletos ou desnecessários 
poderá ser autorizada pela Diretoria Executiva, com posterior comunicação à Assembleia 
Geral. 
 
CAPÍTULO V — DA REFORMA E DA DISSOLUÇÃO 
 
Artigo 33 — Reforma Estatutária 
 
Este estatuto poderá ser reformado, no todo ou em parte, a qualquer tempo, mediante 
deliberação da Assembleia Geral Extraordinária especialmente convocada para esse fim, 
composta por associados em dia com suas obrigações, deliberando por voto concorde de 2/3 
(dois terços) dos presentes, em primeira convocação com a maioria absoluta dos associados 
ou, em segunda convocação, 1 (uma) hora após a primeira, com qualquer número. 
 
Artigo 34 — Dissolução 
 
A Associação poderá ser dissolvida, a qualquer tempo, por deliberação da Assembleia Geral 
Extraordinária convocada para esse fim, composta por associados em dia com suas 
obrigações, mediante voto concorde de 2/3 (dois terços) dos presentes, em primeira 
convocação com a totalidade dos associados ou, em segunda convocação, 1 (uma) hora após, 
com a presença de, no mínimo, 1/3 (um terço) dos associados, quando constatadas: 
 
I. impossibilidade de manutenção de seus objetivos sociais; 
 
II. desvirtuamento de suas finalidades estatutárias; 
 
III. carência irreversível de recursos humanos ou financeiros. 



 
Parágrafo único — Em caso de dissolução, liquidado o passivo, os bens remanescentes serão 
destinados a outra entidade sem fins lucrativos, com finalidades culturais e congêneres, com 
personalidade jurídica regular, preferencialmente sediada na região do ABC Paulista, indicada 
pela Assembleia Geral. 
 
CAPÍTULO VI — DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 
 
Artigo 35 — Regimentos Internos 
 
A Diretoria Executiva poderá editar regimentos internos para disciplinar o funcionamento de 
salões, bienais, saídas fotográficas, núcleos, comissões, comitês, processos disciplinares, 
política de comunicação, política de uso de imagem, proteção de dados, ciclo orçamentário, 
remuneração de serviços, programas de incentivo e demais matérias operacionais não tratadas 
neste estatuto. 
 
Parágrafo único — Os regimentos internos não podem contrariar este estatuto e serão 
divulgados aos associados pelos canais oficiais. 
 
Artigo 36 — Proteção de Dados e Direitos de Imagem 
 
A Associação observará a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 13.709/2018) e 
demais normas aplicáveis no tratamento de dados pessoais de associados, participantes de 
eventos e usuários de seus serviços, definindo política específica em regimento interno. 
 
O uso, por parte da Associação, de imagens e obras fotográficas obtidas no contexto de seus 
eventos e atividades observará os direitos autorais e de imagem dos respectivos autores e 
retratados, mediante autorização específica. 
 
Artigo 37 — Solução de Conflitos 
 
Os conflitos internos serão preferencialmente solucionados por meios autocompositivos, 
mediante diálogo, mediação ou arbitragem entre as partes envolvidas, com auxílio da Diretoria 
Executiva, sem prejuízo do acesso à Assembleia Geral e à via judicial. 
 
Artigo 38 — Casos Omissos 
 
Os casos omissos neste estatuto serão resolvidos pela Diretoria Executiva, ad referendum da 
Assembleia Geral, observada a legislação aplicável às associações civis sem fins lucrativos, 
em especial o Código Civil Brasileiro. 
 
Artigo 39 — Disposições Transitórias 
 



Ficam ratificadas todas as alterações estatutárias e administrativas anteriores, em especial: 
 
I. a alteração do mandato da Diretoria Executiva para 3 (três) anos, conforme Ata nº 12, de 17 
de julho de 2023; 
 
II. o reconhecimento da Associação como Ponto de Cultura pelo Município de São Caetano do 
Sul (2025); 
 
III. a realização do 1º Salão Internacional de Arte Fotográfica ABCclick, com patrocínios FIAP, 
PSA, IAAP e CONFOTO, e a continuidade do calendário regular de Semanas da Fotografia e 
salões nacionais; 
 
IV. a eleição da Diretoria Executiva realizada na Assembleia Geral Extraordinária de 26 de maio 
de 2026 (Ata nº 13), por chapa única aprovada por aclamação, para a gestão iniciada em 17 de 
julho de 2026 e a terminar em 17 de julho de 2029, bem como a deliberação unânime, tomada 
na mesma Assembleia, pelo adiamento da atualização do estatuto para reunião extraordinária 
futura, à qual se destina esta Assembleia Geral Extraordinária. 
 
§ 1º — A Diretoria Executiva eleita em 26 de maio de 2026 completará seu mandato em curso 
sob a vigência deste estatuto, mediante redistribuição de atribuições funcionais entre seus 
membros, em ata, para adequação à nova estrutura de cargos, sem necessidade de nova 
eleição. 
 
§ 2º — Fica ratificada a designação do sócio Carlos Cesar Pereira da Cunha para as funções 
de Diretor de Saídas Fotográficas, na forma acordada e registrada na Ata nº 13 de 26 de maio 
de 2026, integrando a Diretoria Executiva em exercício com plenos poderes e deveres do cargo 
previsto no Artigo 21 deste estatuto. 
 
§ 3º — A obrigatoriedade do cargo de Diretor de Comunicação, prevista no Artigo 15, § 1º, será 
plenamente exigível a partir da primeira eleição realizada após a entrada em vigor deste 
estatuto. Durante o mandato em curso, a Diretoria Executiva poderá designar em ata, entre 
seus membros ou entre associados, responsável pela área de Comunicação, com atribuições 
delegadas na forma do Artigo 22. 
 
§ 4º — A Diretoria Executiva editará, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias da entrada em vigor 
deste estatuto, os regimentos internos necessários à sua plena aplicação, em especial os 
relativos ao ciclo orçamentário, à remuneração de serviços, aos programas de incentivo e à 
coordenação de atividades regulares. 
 
Artigo 40 — Vigência 
 
Este estatuto entra em vigor na data de sua aprovação pela Assembleia Geral Extraordinária, 
revogando as disposições em contrário. 



 
—————————————————————————————— 
 
São Caetano do Sul (SP), 27 de outubro de 2026. 
 
 
 
_______________________________________ 
 
Marcos Martinez Sanchez — Presidente 
 
 
 
_______________________________________ 
 
Ailton Tenório da Silva — Diretor-Secretário 
 


